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Operação Veredas: o mico de Minc
Foto Luiz Tito-AG. A Tarde

Com direito a helicóptero, polícia e, claro, muita mídia, o ministro do Meio Ambiente,
Carlos Minc, levantou a tenda do seu circo itinerante no Oeste da Bahia. Como quem
fecha os olhos e aponta com o dedo um lugar aleatório no mapa, elegeu Formosa do

Rio Preto para armar o picadeiro e não deu outra: virou notícia. O problema é que a notícia
era distorcida.

O primeiro erro foi de logística, já que o endereço que o ministro procurava não foi o
mesmo que ele desembarcou. Por um dígito errado nas coordenadas geográficas, o ministro,
que se auto intitula “midiático”, errou o alvo e condenou um inocente.

Mas o papelão televisivo, cibernético e impresso é só a face aparente de um problema
crônico que há anos os produtores do Oeste da Bahia tentam combater: o passivo gerado pela
omissão dos orgãos ambientais, que, por falta de recursos, gente ou estrutura não conseguem
dar vazão aos pedidos de licenças de averbação de reservas, supressão vegetal dentre outros.
E apesar de reconhecerem o problema, transferem para o produtor rural o ônus da sua própria
inoperância.

Artigo ‘Operação Veredas’: um
dígito errado e um monumental
lapso do Governo.
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completo das ações da Aiba e
entidades parceiras em busca de
uma solução para o passivo
ambiental desde 2000.

Página 03

Com as lavouras embargadas
pelo IBAMA, safras de soja e
algodão ficaram ameaçadas.
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No último dia 06 de novembro, o ministro do Meio
Ambiente, Carlos Minc, em mais uma das ações

cinematográficas que protagonizou frente à chamada
Operação Veredas, desembarcou de um helicóptero,
escoltado por jornalistas convidados, na Fazenda Mauá,
no município de Formosa do Rio Preto (BA). Sob o
comando  do  ministro, a equipe formada por funcioná-
rios do IBAMA e da Polícia Rodoviária Federal, dentre
outros, alegando que a fazenda se encontrava nas áre-
as do Parque Nacional das Nascentes do Rio Parnaí-
ba, confiscou máquinas, a safra e embargou a área do
produtor, que estava sendo preparada para o plantio da
safra 2008/09. O proprietário Haroldo Hidekazu Ue-
mura, por manter no local uma arma para a segurança
da fazenda, foi condenado a passar a noite na cadeia.

A notícia foi publicada com destaque no site do
Ministério do Meio Ambiente. Diversos meios de co-
municação propagaram as cenas do produtor sendo
levado e as declarações do ministro de que a “soja
pirata”, como batizou o produto apreendido, seria ven-
dida e utilizada para refazer as áreas desmatadas por
Haroldo Uemura.

Surpreso, vendo ser feridos seus direitos fundamen-
tais, previstos na Constituição Brasileira, como os prin-
cípios da Inocência e da Ampla Defesa e a Garan-
tia do Direito de Propriedade, restou ao produtor
lutar para provar que não era culpado. O Ministério e o
IBAMA o acusavam de voltar a desmatar uma área
pela qual, no passado, sofreu uma autuacão de valida-
de duvidosa, já que sua área, assim como a de outros
produtores, havia sido excluída da área do Parque por
sentença da 17ª Vara Federal de Brasília. Porém, esta
decisão foi contestada pelo IBAMA, através de recur-
so que tramita hoje no Superior Tribunal Regional, con-
cluso para novo julgamento. Vale ressaltar que, desde
a primeira autuação, Haroldo Uemura não descumpriu
o embargo.

Somente após a soltura de Uemura se descobriu o
erro:  O  AUTO  DE  INFRAÇÃO  E  A  REAL
LOCALIZAÇÃO DA FAZENDA MAUÁ NÃO
COINCIDEM. O auto lavrado em 27 de maio de 2003
referia-se às coordenadas 10º, 10´, 45.2" – 45º, 38',

Humberto Santa Cruz
presidente da Aiba

Operação Veredas: um dígito errado
e um monumental lapso do Governo

04.2". Na ação do último dia 06 de novembro, foi apon-
tada como tendo sido objeto do descumprimento do em-
bargo a área sob as coordenadas: 10º, 10´, 45.2" – 45º,
35', 04.2", que está FORA DA PROPRIEDADE DA
FAMíLIA UEMURA, e, de fato, está desmatada.

Este monumental lapso é apenas mais um em uma
série de erros que já começa com a concepção do Par-
que Nacional das Nascentes do Rio Parnaíba, criado
em 16 de julho de 2007. Em primeiro lugar, ao contrário
do que determina a lei, o decreto foi instituído sem que
se fizessem as consultas públicas e nem mesmo os pro-
dutores rurais que já ocupavam as áreas com suas la-
vouras foram informados de sua criação, tornando-se,
a partir dali “criminosos”, pois ocupavam áreas de re-
serva. Para piorar, as áreas do Parque, que na Bahia
ocupam, aproximadamente, 60 mil hectares, não fazem
parte das zonas de nascentes daquele rio. São, sim, áre-
as de cerrado e constituem importante fonte econômica
para o estado.

A Associação de Agricultores e Irrigantes da Bahia
(AIBA), representante de 1,2 mil produtores rurais do
cerrado da Bahia, repudia com vigor a injustiça cometi-
da contra o produtor Haroldo Uemura, cuja preocupa-
ção com a sustentabilidade ambiental em suas terras
sempre foi uma de suas grandes características.

Quanto aos produtores associados autuados e em-
bargados pela força-tarefa denominada Pente Fino, a
AIBA os está orientando a buscar assessoria jurídica e,
para tanto, fornece subsídios comprobatórios da omis-
são e inoperância dos órgãos ambientais no passado,
que resultaram neste passivo ambiental, hoje questiona-
do pelo próprio IBAMA.

A AIBA, através do seu Departamento de Meio Am-
biente, sempre manteve contato constante com os ór-
gãos ambientais, na busca da regularização ambiental
das fazendas produtoras, em especial, da região Oeste
da Bahia. Os últimos acontecimentos nos impeliram a
intensificar estes contatos, convocando Governo Esta-
dual e órgãos ambientais a, juntos, encontrar uma solu-
ção para o problema. Prova disso é a reunião realizada
no dia 25 de novembro, na Governadoria do Estado da
Bahia, em Salvador, com participação da Secretaria de
Meio Ambiente (SEMA), Secretaria de Agricultura (SE-
AGRI), Casa Civil e Aiba.

Nossos argumentos são sustentados por am-
pla documentação e nos colocamos à disposi-
ção da mídia e da sociedade para maiores escla-
recimentos.
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Estrutura e bases utilizadas:
A Operação Veredas é coordenada

na Gerência do IBAMA em Barreiras e
contou com o apoio de 59 agentes do Iba-
ma, Instituto Chico Mendes, Companhia
Independente de Ações do Cerrado e
Grupo Aéreo (PM/BA), Polícia Rodovi-
ária Federal e 4º Batalhão de Engenha-
ria e Construção do Exército. Os agen-
tes do Ibama vieram da Bahia e de ou-
tros estados como TO, MG, PI e DF, li-
derados pelo coordenador Alberto Gon-
çalves, da Superintendência da Bahia.
Em breve, deverão realizar a segunda
etapa da operação.

O IBAMA, através do seu Centro de
Sensoriamento Remoto de Brasília, com
apoio da Gerência de Barreiras, compa-
rou imagens de satélites do Instituto Na-
cional de Pesquisas Espaciais (Inpe) obti-
das entre os anos 2006 e 2008. Além dis-
so, constatou outras irregularidades, ob-
servadas em três dias de sobrevôos feitos
pelo Grupo Aéreo da Polícia Militar da
Bahia (GRAER/PM/BA). Foram identi-
ficadas 76 áreas como desmatadas, que
foram alvos da operação Veredas, em dez
municípios do Oeste baiano e Sul do Piauí.

Os alvos prioritários da operação fo-
ram as derrubadas localizadas no Par-
que Nacional Nascentes do Rio Parnaí-
ba e a Estação Ecológica Serra Geral do
Tocantins, além do entorno dessas uni-
dades de conservação federal. Em For-
mosa do Rio Preto, município onde estão
localizadas essas áreas de preservação,
foram aplicadas 82% das multas e reali-
zados 80% dos embargos.
 
Resultado:

1. Embargados mais de 57 mil hecta-
res de lavouras;

2. Multas milionárias perfazendo R$
33,6 milhões de reais;

3. Apreensão de 27 máquinas agríco-
las, 4 caminhões, 8 motoserras, 2 silos
(cilindros para guardar grãos), 2 gerado-
res e 124 toneladas de soja. Foram des-
truídos 330 fornos de produção de car-

Relatório das ações da Aiba referentes
ao IBAMA e erros da Operação Veredas

vão vegetal que funcionavam em desa-
cordo com a licença concedida pelo Ins-
tituto de Meio Ambiente da Bahia (IMA).

Alertas da AIBA
1. Em 26 de junho de 2000, aten-

dendo interpelação da AIBA, o IBAMA
de Barreiras (BA) informou, através de
carta, a existência de 1.200 processos
pendentes para apreciação, que solicitam
autorização para supressão vegetal.

2. Em 04 de julho de 2000 , a AIBA
enviou carta para a Superintendente Es-
tadual da Bahia do IBAMA, dando ciên-
cia dos fatos e solicitando providências.

3.  Em  27  de  julho  de  2000 ,  a
Superintendência do IBAMA da Bahia
respondeu à AIBA, informando que o as-
sunto foi encaminhado a Presidência do
IBAMA em Brasília, e, ao mesmo tem-
po, ratificando as informações da gerên-
cia local do IBAMA.

4. Em 15 de agosto de 2000, a AIBA
formalizou carta para a Presidente do IBA-
MA, Dra. Marília Marreco, dando ciência
dos problemas da regional de Barreiras,
solicitando uma audiência. Apesar da in-
sistência, a audiência não foi concedida.

5. Em 29 de novembro de 2000, a
AIBA fez nova carta, agora para o Mi-
nistro do Meio Ambiente, Dr. José Sar-
ney Filho, dando ciência dos fatos e soli-
citando audiência.

6. A audiência com o Ministro foi
concedida e, através do próprio Ministro,
na seqüência, foi concedida audiência
pela Presidente do IBAMA. Na semana
seguinte à audiência com a Presidente
do IBAMA, a mesma foi demitida.

7. Em 30 de março de 2001, a che-
fia do Gabinete da Presidência do IBA-
MA enviou carta ao Ministério do Meio
Ambiente, que por sua fez, deu ciência à
AIBA com a resposta da demanda inici-
al da Associação, descaracterizando
completamente o pleito.

Do Convênio SEMARH Bahia x
IBAMA

Com o objetivo de estabelecer regras
e condições de cooperação técnica, visan-
do o licenciamento e a gestão comparti-
lhada dos recursos florestais no Estado da
Bahia, em 14.09.2006 foi firmado um Ter-
mo de Cooperação Técnica entre o IBA-
MA e a Secretaria de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos (SEMARH) da Bahia,
com importantes diretrizes a serem cum-
pridas pelas partes, dentre as quais, me-
recem maior destaque:

“Evitar impactos no atendimento e
prestação de serviços ao usuário duran-
te a transição e transferência de atribui-
ções federais para o órgão de meio am-
biente do Estado;

“Facilitar a incorporação dos instru-
mentos autorizativos florestais ao siste-
ma de licenciamento ambiental;

“Evitar fragmentação de controle, du-
plicidade de esforços e sobreposição de
atividades;

“Melhorar as condições estruturais e
de recursos humanos para a execução
da política florestal pelo órgão de meio
ambiente do Estado.

Faz parte do Convênio, um Plano de
Trabalho que destaca as atividades a se-
rem desenvolvidas, responsabilidades das
partes e prazos a serem cumpridos. Ape-
sar de contemplar ações estaduais, o pla-
no contempla pontos específicos que di-
zem respeito aos processos da Gerência
do IBAMA de Barreiras, da indisponibi-
lidade de registros e controles devido a
apreensão pela Polícia Federal de docu-
mentos e arquivos fiscais.

O prazo do Convênio expirou
(14.09.2008). Os resultados foram catas-
tróficos. O plano de trabalho não foi cum-
prido, com acusações recíprocas do des-
cumprimento das partes.

Ações desenvolvidas pela AIBA e
providências propostas

Em 10.11.2008, a AIBA, através de
seus  executivos,  participou  de  uma
audiência com o Chefe do Gabinete do
Ministro de Meio ambiente, Sr. Ivo Bu-

caresky, tratando especialmente da ques-
tão dos erros cometidos pelo IBAMA com
o produtor Haroldo Uemura e outros.

Em  10.11.2008,  participou  de  au-
diência com o Coordenador Geral da Fis-
calização do IBAMA, em Brasília, Dr.
Luciano de Menezes Evaristo, alertando
sobre os erros cometidos pelo IBAMA
na ação envolvendo o Ministro contra o
produtor Haroldo Uemura. Como resul-
tado imediato, conseguiu-se suspender a
remoção das máquinas, produtos, etc. da
fazenda.

Em 11.11.2008, a AIBA participou
de audiência com o Secretário Geral do
Ministério da Agricultura Dr. Sillas Bra-
sileiro, dando ciência do problema e tro-
cando idéias para a entrada do MAPA
na demanda.

Em 11.11.2008 , no Gabinete da De-
putada Federal Jusmari Oliveira, foi feito
contato  com  o  Ministro  de  Meio Am-
biente, Carlos Minc, alertando sobre a in-
justiça cometida com o produtor Haroldo
Uemura, assim como sobre a inoperân-
cia dos órgãos ambientais no Oeste da
Bahia e as irregularidades cometidas na
criação do Parque Nacional das Nascen-
tes do Rio Parnaíba.

Em 12.11.2008, a entidade partici-
pou de audiência com o Coordenador da
Equipe de Fiscalização do IBAMA, Sr.
Alberto Gonçalves, na agência de Bar-
reiras. Após tomar conhecimento dos ob-
jetivos do trabalho do IBAMA, os técni-
cos foram alertados dos problemas ope-
racionais enfrentados pelo IBAMA local,
das falhas e comprometimento dos tra-
balhos desenvolvidos no passado.

Em 14.11.2008, participou de reu-
nião na Governadoria, em Salvador, com
o Secretário de Meio Ambiente Dr. Juli-
ano Matos, com o Superintendente da
SEMARH Sr. Marcos Ferreira, com
Chefe de Gabinete da Casa Civil Sr. Car-
los Mello e com a Secretária da Casa
Civil Dra. Eva Chiavon, buscando apoio
para intervenção política junto ao Gover-
no Federal com o objetivo de suspender

IBAMA - operação de fiscalização de desmatamento do Bioma Cerrado, a “Operação Veredas”.
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a ação do IBAMA.
Através do seu diretor regional em

Salvador, Dr. João Lopes de Araújo, a
AIBA mantém contatos diários com a SE-
MARH e Casa Civil, cobrando interven-
ção junto ao Governo Federal. Também,
via FAEB, com o presidente, João Mar-
tins, que, por sua vez, deu ciência dos pro-
blemas enfrentados pela Bahia à Presi-
dente da CNA, a senadora Kátia Abreu.

Em 18.11.2008 a AIBA notificou o
Secretário de Meio Ambiente e Recur-
sos Hídricos – SEMARH, Dr. Juliano
Matos, com relação ao cumprimento do
Convênio firmado em 14.09.2006 entre
SEMARH e IBAMA, quando o Estado
da Bahia recebeu do IBAMA a transfe-
rência dos processos pendentes de vis-
toria para licenciamento.

Em 20.11.2008, a AIBA notificou por
escrito o Presidente do IBAMA, Dr. Ro-
berto Messias Franco, e o Coordenador
Geral de Fiscalização Ambiental do IBA-
MA, Dr. Luciano de Menezes Evaristo,
na sede do IBAMA em Brasília, para in-
formar, no prazo de 48h, o cumprimento
das ações previstas no Convênio firmado
em 14.09.2008 com o Estado da Bahia.
Acompanhou a notificação, um dossiê com
cópia de todas as correspondências tro-
cadas entre AIBA e IBAMA, além de uma
cópia do Convênio em questão.

A AIBA está avaliando a possibilida-
de da contratação de uma ação judicial
com o objetivo de suspender os traba-
lhos de fiscalização do IBAMA. Para
tanto, está constituindo peças importan-
tes para o processo como, por exemplo,
as citadas notificações, que servirão de
provas no processo.

A Deputada Federal Jusmari Oliveira
encaminhou ofício, através da Comissão de
Agricultura, para que a Câmara Federal
aprove requerimento convidando o Minis-
tro de Meio Ambiente, Carlos Minc, a par-
ticipar de Audiência Pública na Câmara
para prestar informações sobre os traba-
lhos realizados pelo IBAMA no processo
de licenciamento da região Oeste da Bahia,
em especial, sobre o cumprimento do Con-
vênio firmado em 14.09.2006 com o Esta-
do da Bahia. Também está sendo avaliada
a forma jurídica para fazer a mesma solici-
tação ao Estado da Bahia.

Parque Nacional das Nascentes do
Rio Parnaíba: Diante das irregularidades
apontadas na sua origem, visando a ex-
cluir as áreas que não fazem parte das
nascentes do Rio Parnaíba e que são fa-
voráveis à agricultura, incluídas indevida-
mente no parque, está sendo preparado
um Projeto de Lei pela Assessoria da Câ-
mara Federal, por iniciativa da Deputada

Jusmari Oliveira, a pedido da AIBA. O
objetivo é corrigir, via Legislativo, os equí-
vocos do Decreto. O parque visa prote-
ger as nascentes do Rio Parnaíba. As áreas
favoráveis à agricultura da Bahia estão
fora daquelas nascentes. A divisa dos es-
tados, apuradas pelo Exército Brasileiro,
foram demarcadas a partir do divisor das
águas. Serão utilizadas estas mesmas co-
ordenadas no Projeto de Lei.

Haroldo Uemura e Outros: A recen-
te e questionável atuação do IBAMA
desconsiderou a existência de uma sen-
tença da Justiça Federal que determina
a exclusão das áreas do produtor rural
Haroldo Uemura de dentro do Parque.
Esta decisão está sendo contestada pelo
IBAMA, via recurso, que tramita hoje
no Superior Tribunal Regional, pronto
para novo julgamento. Entretanto, por di-
versas vezes, a questão foi tirada de
pauta de julgamento. Quanto à última in-
tervenção do IBAMA, Haroldo e outros
já obtiveram (19.11.2008), a antecipa-
ção dos efeitos de tutela do Juiz Federal
MOACIR FERREIRA RAMOS, titular
da 17° Vara Federal de Brasília, para
que a União e o IBAMA se abstenham
de realizar quaisquer procedimentos que
visem ao desapossamento da sua pro-
priedade, assim como que procedam à

liberação do maquinário agrícola apre-
endido, para que ele possa efetuar o
plantio da lavoura em suas proprieda-
des nesta safra.
 
Decreto 6.514/08 - Revisão: O Gover-
no admitiu rever o decreto 6.514, que re-
gulamentou a Lei de Crimes Ambientais,
por exigência do agronegócio. Vários
pontos devem ser aperfeiçoados, dentre
eles, uma pauta de 15 pontos questiona-
dos. Através de uma Portaria Interminis-
terial, foi criado um grupo de trabalho
(GT) para avaliar e preparar os pontos
que serão alterados. Esta providência
poderá favorecer o trabalho da AIBA no
sentido de suspender as fiscalizações do
IBAMA que utilizam o Decreto como
base para as notificações.
 
Produtores objeto de Autos de Infra-
ção e embargos: A AIBA alerta os pro-
dutores atuados pelo IBAMA para não
perderem o prazo legal das defesas ad-
ministrativas, assim como, da importân-
cia de buscarem apoio jurídico para ex-
plorar as melhores estratégias e pontos
falhos para a contestação dos autos. A
AIBA está à disposição para apoio, ori-
entação e o fornecimento de subsídios
necessários nas defesas dos autos, libe-
ração dos embargos, etc.

Oembargo a cerca de 60 mil hectares
de áreas agricultáveis na região Oes-

te  por causa da chamada Operação Veredas,
em pleno período de plantio, pôs em risco a
produção baiana de commodities como a soja
e o algodão. Temendo um colapso na produ-
ção, os produtores, através da Associação
de Agricultores e Irrigantes da Bahia (AIBA),
percorreram os gabinetes de Brasília em bus-
ca de uma solução para o problema, cujo cer-
ne está na falta de agilidade dos órgãos pú-
blicos competentes para fazer os licencia-
mentos ambientais. No dia 27 de novembro,
o presidente da Aiba, Humberto Santa Cruz,
o vice Sérgio Pitt e a deputada federal Jus-
mari Oliveira reuniram-se em Brasília com o
ministro das Relações Institucionais, José
Mucio Monteiro, para expor o problema. Em
seguida, participaram de reunião com o mi-
nistro interino da Agricultura, Silas Brasilei-

Bahia: com as lavouras embargadas pelo Ibama,
safras de soja e algodão ficaram ameaçadas

ro, e com o assessor especial do ministro,
Gerardo Fontelles.

Os encontros são parte de uma verda-
deira cruzada que vem sendo empreendi-
da pela Aiba, com apoio Associação Baia-
na dos Produtores de Algodão, desde 2000
(vide relatório das ações nesta edição).
AIBA e parceiras alertam os governos Fe-
deral e Estadual para o passivo gerado pela
falta de equipamentos e recursos huma-
nos de órgãos como o IBAMA para agir
com celeridade em processos como os de
averbação de reserva legal. Essa demora
deixa o produtor que já cumpre a lei, pre-
servando a reserva legal, vulnerável às pe-
nalidades por não possuir a autorização
para supressão vegetal e licenciamento am-
biental, o que, na maioria dos casos, pode
levar anos para acontecer.

O ministro José Mucio Monteiro en-

tregou ao presidente Lula, no dia 1º de de-
zembro, uma carta assinada pela AIBA e
pela  Deputada  Jusmari  Oliveira,  dando
ciência da situação na região e da “inope-
rância do IBAMA”. Os produtores pedi-
ram a interveniência do presidente na for-
malização de um Termo de Compromisso
Tripartite (AIBA, Governo Federal/IBAMA
e Governo do Estado da Bahia/SEMA) que
estabeleça metas e condições para a regu-
larização das áreas da região. Além disso,
a suspensão imediata do embargo a fim de
garantir o plantio nesta safra.

Prejuízos
Em Formosa do Rio Preto, a mil quilô-

metros da capital Salvador, a Operação
Veredas teve a participação pessoal do Mi-
nistro do Meio Ambiente, Carlos Minc, em
uma das blitze, no dia 06 de novembro. O

saldo da operação na região, divulgado pelo
Ministério do Meio Ambiente, foi de 57 mil
hectares de terras embargadas, R$ 33,6
milhões de reais em multas, apreensão de
27 máquinas agrícolas, quatro caminhões,
oito motosserras, dois silos, dois gerado-
res e 124 toneladas de soja.

“Os danos causados pela Operação Ve-
redas são incalculáveis para a economia lo-
cal. Se inviabilizar a produção, causará desa-
quecimento do comércio, desemprego, além
de um considerável déficit na produção do
estado, já que a região Oeste é a única a pro-
duzir soja na Bahia. Este ano, já vínhamos
sendo prejudicados pela crise econômica
mundial e agora recebemos este golpe de ins-
tituições que deveriam nos ajudar”, afirma o
presidente da AIBA, Humberto Santa Cruz,
que acredita na compreensão do presidente
para o pleito.
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Ofortalecimento e ampliação das po-
líticas de garantia de preço mínimo

para o produtor rural pode se tornar a
solução para evitar a pane no setor pro-
dutivo agrícola, após a crise financeira
detonada nos EUA há cerca de dois
meses. Segundo João Carlos Jacobsen,
presidente da Associação Baiana dos
Produtores de Algodão (Abapa), pro-
gramas como o Pepro diminuem o ris-
co para os bancos financiadores do
agronegócio, favorecendo a retomada
do crédito no setor. O executivo da
Abapa reuniu-se no dia 11 de novem-
bro, na sede do Ministério da Agricul-
tura, em Brasília, com representantes
dos produtores, Governo, bancos e tra-
dings. A reunião foi comandada pelo
ministro da Agricultura, Reinhold Ste-
phanes e representantes do Ministério
da Fazenda.

Na pauta do encontro, o tópico mais

Produtores rurais defendem mecanismos de
equalização para amenizar efeitos da crise

importante foi a falta de acesso aos re-
cursos disponibilizados pelo Governo
Federal para as operações de Adian-
tamento de Contrato de Câmbio
(ACC) e Cédula do Produtor Rural
(CPR), que deveriam suprir a saída dos
bancos internacionais que financiavam
o agronegócio brasileiro. Segundo Ja-
cobsen, os bancos internacionais saí-
ram do jogo, e os nacionais estão em-
prestando menos, com juros mais al-
tos, e, mesmo assim, apenas para os
produtores que têm garantias reais.

“Não existe como manter o setor
produtivo rural se não há crédito. Se
confirmado, o Pepro pode significar
uma segurança a mais para os bancos
na liberação do crédito”, afirma o pre-
sidente da Abapa. Com o dinheiro
mais caro e os preços das commodi-
ties  em tendência de baixa, os produ-
tores temem pela sustentabilidade do

negócio.
“Precisamos ter acesso aos recur-

sos que foram liberados pelo Governo
Federal para as operações de ACC e
CPR para garantir a safra”. Para Ja-
cobsen, a reunião permitiu ao Governo
uma visão panorâmica da real situação
no setor agrícola. “Foi um trabalho de
conscientização e sentimos que surtiu
efeito. Pedimos ao ministro a amplia-
ção do prazo para 360 dias, o que será
analisado, e ele reforçou com os ban-
cos a necessidade de ser parceiros do
produtor”, conclui.

Até o dia 14 de novembro, Jacobsen
e  representantes  dos  produtores  conti-
nuaram em Brasília discutindo com par-
lamentares a importância da inclusão no
orçamento da União de recursos para
apoio à equalização dos preços pagos ao
produtor, como o Pepro, e possíveis solu-
ções para a agricultura na crise atual.

O representante da Associação
de Agricultores e Irrigantes da

Bahia (Aiba) na Câmara Setorial da
Cadeia Produtiva do Milho e Sorgo
do Ministério da Agricultura, Celes-
tino Zanella, participou no dia 3 de
novembro, em Brasília, do mais re-
cente encontro da Câmara. O objeti-
vo da reunião, na qual estiveram pre-
sentes representantes de toda a ca-
deia produtiva do grão e do Governo,
foi debater o excesso de estoque e o
baixo volume de exportações da
commodity  que ameaça a rentabili-
dade do produtor.

Na ocasião, o presidente da câ-
mara setorial, César Borges de
Sousa, alertou para a depreciação
do produto, cuja queda tem varia-
do de 5% a 10%, deixando os pre-
ços do milho próximos ao mínimo
estabelecido pelo governo.

Conforme Zanella, o volume de es-
toque é o maior da história e a previ-
são das vendas externas deverá cair
significativamente, saindo de 12 mi-
lhões de toneladas para quatro milhões.
“Isso resulta em baixos preços pagos
ao produtor, cuja remuneração não
cobre sequer os custos de produção
para a próxima safra”, afirma.

Durante a reunião, foi solicitado ao
governo a ampliação das operações de
compra direta (AGF) e subsídios ao
escoamento da produção (PEP).

Estoques altos e
exportações em

baixa preocupam
produtores de

milho

Por iniciativa da Deputada Federal
Jusmari Oliveira (PR-BA), foi re-

alizada no dia 20 de novembro, no Ple-
nário VI da Câmara, com representan-
tes do Governo Federal e de produto-
res rurais, uma audiência pública com
o propósito de “Debater a importância,
os desafios e as propostas relaciona-
das aos mecanismos de comercializa-
ção agrícola e sustentação de preços,
administrados pelo Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento
(Mapa) e a Companhia Nacional de
Abastecimento (Conab), para a cultu-
ra do milho”.

A sustentabilidade da produção de
milho na região Oeste da Bahia e sua im-
portância para segurança alimentar do
povo do Nordeste foram o foco principal
do debate, do qual participou o vice-pre-
sidente da Aiba, Sérgio Pitt.

 Segundo Pitt,  a grande oscilação dos
preços do milho, na grande maioria das
vezes, é provocada pela variação da curva

Audiência Pública na Câmara Federal debate
a sustentabilidade do milho brasileiro

da oferta do produto no mercado, influ-
enciada pelo comportamento da 2ª safra
de verão (safrinha), em especial, a do
Mato Grosso.

Segundo o executivo da Aiba, um dos
principais entraves à sustentabilidade do
milho baiano são as políticas de incentivo
ao milho do Centro-oeste. As subvenções
econômicas do Governo para sustentar
os preços do milho produzido na safrinha
são executadas em detrimento ao milho
produzido na região Oeste da Bahia. “O
milho do Centro-oeste passa em cami-
nhões, na porta das nossas fazendas, com
destino ao Nordeste, beneficiado com
recursos públicos, tirando artificialmente
nossa competitividade”, argumentou, na
ocasião, Sérgio Pitt.

Uma das conclusões dos participan-
tes, que preocupam especialmente o pro-
dutor do Oeste da Bahia, é que o futuro
da atividade está comprometido. Os es-
toques brasileiros de passagem estão
muito elevados, superiores a 13 milhões

de toneladas (20% da safra brasileira),
suficientes para atender o consumo na-
cional de quase quatro meses. Além dis-
so, os custos de produção estão eleva-
dos para a formação da safra em fase
de plantio, bem superiores aos novos
preços mínimos do governo e dos pre-
ços do produto praticados pelo merca-
do. Outro fator é a limitação por cultura
e CPF do teto para custeio com recur-
sos obrigatórios. Este parâmetro é utili-
zado de forma isonômica de Norte a Sul,
sem avaliar o porte do produtor. E por
fim, há insegurança quanto à comercia-
lização da próxima safra.

A proposta da Conab, diante do pa-
norama debatido em Brasília, foi implan-
tar uma política de regionalização da pro-
dução do milho. Neste contexto é neces-
sário destacar a região Oeste da Bahia
como oportunidade de negócio. A Conab
vai investir em estrutura de armazena-
gem na região para marcar assim uma
participação mais forte.
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Dançar, brincar, sonhar e ser crian-
ça. Tudo isso ficou mais próximo

dos cerca de 100 meninos e meninas
atendidos pela entidade Proteção às Cri-
anças Pobres de Barreiras. No dia 4 de
novembro, a instituição inaugurou seu
Espaço Pedagógico, um sonho que só
se tornou possível graças ao apoio do
Fundo para o Desenvolvimento Integra-
do e Sustentável da Bahia (Fundesis).
A creche, localizada no bairro Vila Dul-
ce, em Barreiras, foi selecionada pelo
segundo edital do Fundesis, que benefi-
ciou dez projetos sociais da região Oes-
te da Bahia. As obras da instituição fo-
ram financiadas com o valor de R$ 45
mil do Fundesis e R$ 5 mil da contra-
partida da entidade, totalizando R$ 50
mil para a reforma.

Com muitas cores e projeto voltado
especialmente para educar de forma lú-
dica as criancas, o Espaço Pedagógico
tem playground infantil, biblioteca, brin-
quedoteca, sala de música, sala de leitu-
ra e equipamentos eletrônicos, materiais
didáticos e móveis novos.

Para comemorar e agradecer a par-
ceria do Fundesis, as crianças e funcio-
nários da creche prepararam uma pro-
gramação toda especial, com direito a
números  de  dança  e  música  que  emo-
cionaram a todos os presentes. Um dos
destaques foi a apresentação da peque-
na Vanessa Praxedes, de 12 anos, que
cantou a música do Fundesis, que fala

Fundesis inaugura obras da
Associação de Crianças Pobres

da importância da união de todos para
mudar a sorte de quem mais precisa.

“Foi difícil segurar a emoção”, con-
fessa o vice-presidente da Aiba e idea-
lizador do Fundesis, Sérgio Pitt, ao final
do número. “É muito bom saber que,
mais que equipamentos ou obras civis,
estamos dando a essas crianças as fer-
ramentas para a construção de um des-
tino diferente”, diz. Em seu discurso, Pitt
ressaltou a importância do projeto, fruto
da parceria entre Aiba e Banco do Nor-
deste, e que vem colaborando para a me-
lhoria na vida de centenas de pessoas
carentes da região. De acordo com o
executivo, a meta do Fundesis para 2009

é contemplar um número maior de enti-
dades.

Roseli Pinto, voluntária da creche,
lembra que, antes das obras, havia ape-
nas um espaço vazio, sem nenhuma ati-
vidade para as crianças. “Com o auxílio
do Fundesis e com a construção das no-
vas salas, essas crianças agora têm ati-
vidades como oficinas de artes plásticas
e oficinas de fantoches. Além disso, es-
tudam e brincam. Através do Fundesis,
também realizamos o curso `Educar:
Responsabilidade e Inclusão Social`, mi-
nistrado por profissionais pedagógicos
para dar um melhor atendimento às nos-
sas crianças”, disse.

AAssociação   de   Agricultores  e Ir-
rigantes da Bahia (Aiba), represen-

tada pelo diretor de Meio Ambiente, José
Cisino Lopes, e o diretor regional, João
Lopes Araújo, participou da VIII Plenária
Ordinária do Comitê da Bacia do Rio São
Francisco, em Aracaju (SE), de 29 a 31
de outubro.

O principal tópico da pauta do encon-
tro foi a discussão da deliberação que esta-
belece mecanismos e sugere valores de co-
brança pelo uso da água. Os mecanismos
foram aprovados, porém, os valores apre-
sentados pela Agência Nacional de Águas
(ANA) foram questionados pelos usuári-
os, que sugeriram a introdução de um índi-
ce de aridez com intuito de eliminar co-
brança por água evaporada, reduzindo o
valor proposto em aproximadamente 20%.

Não houve consenso entre os presen-
tes e a discussão deverá ser retomada em
Barreiras, em maio de 2009.

Os resultados de pesquisas da Fun-
dação Bahia na cultura do café,

safra 2007/08, ganharam destaque no 34º
Congresso Brasileiro de Pesquisas Cafe-
eiras, que aconteceu de 04 a 07 de no-
vembro, em Caxambú (MG). Dos sete
trabalhos publicados pela Fundação Bahia,
três foram selecionados para apresenta-
ção e abordaram temas sobre espaçamen-
to, mudas, manejo e controle de doenças
como a Phoma e Ferrugem do Cafeeiro.

De acordo com o técnico agrícola e
pesquisador da Fundação Bahia, Edmil-

Pesquisas da Fundação Bahia são apresentadas em Minas Gerais

son Figueredo, além do número de pes-
quisas apresentadas, os resultados alcan-
çados na cultura do café da região Oeste,
chamaram a atenção do público. “Eviden-
ciamos os resultados da cafeicultura na
região Oeste. Enquanto a média nacional
é de aproximadamente 19 sacas/ha, o
Oeste baiano produz aproximadamente 45
sacas/ha”, destaca o pesquisador.

 Além da divulgação dos resultados,
o pesquisador apresentou também a es-
trutura do Centro de Pesquisa da Fun-
dação Bahia, o que, segundo Figuere-

do, demonstrou a importância da enti-
dade para o desenvolvimento de téc-
nicas específicas para a região.

O Congresso Brasileiro de Pesquisas
Cafeeiras discutiu a conjuntura do café
e trata de temas como a produtividade
nacional, renovação e certificação dos
cafezais. É um evento destinado a em-
presas da agroindústria, produtores ru-
rais, pesquisadores, estudantes, e profis-
sionais ligados ao agronegócio. Este ano,
o evento contou com aproximadamente
400 inscritos.

Diretores da Aiba discutem
cobrança da água em Aracaju

Odiretor de Meio Ambiente da Aiba,
José Cisino Lopes participou da XX

Reunião Ordinária do Conselho Nacional
de Recursos Hídricos (CNRH), em Brasí-
lia (DF), no dia 05 de novembro. Entre os
itens da pauta, a Proposta de Resolução
que “estabelece critérios e procedimentos
gerais para a proteção e conservação das
águas subterrâneas no território brasilei-
ro” foi a mais debatida.

De acordo com Lopes, no artigo 3º desta
resolução está definido que os planos de
recursos hídricos devem delimitar as áreas
de recarga de aqüíferos e definir suas zo-
nas de proteção, e o parágrafo 1º diz que
para as zonas de proteção deverão ser pro-
postas diretrizes específicas de uso e ocu-
pação do solo. O diretor da Aiba entendeu
que esta redação poderia dar margem para
a criação de mecanismos restritivos ao uso
dos solos agricultáveis. A entidade apresen-
tou emenda que, após várias intervenções,
foi aprovada pelo Conselho. O texto final
ficou “para as zonas de proteção, deverão
ser propostas diretrizes específicas de uso
e ocupação do solo, bem como ações de
incentivos ao aumento das disponibilidades
hídricas subterrâneas”.

Segundo Lopes, com essa emenda há
possibilidade do produtor ser beneficiado
com ações como plantio direto, terracea-
mento e outras medidas que contribuam
para reter água no solo.

Aiba propõe melhorias para
o produtor durante reunião

do CNRH
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Entre os dias 24 e 29 de novembro, a Associação
Baiana dos Produtores de Algodão (Abapa) pro-

moveu, nos municípios de Luís Eduardo Magalhães e
no distrito de Roda Velha, município de São Desidério,
um treinamento para aperfeiçoar o conhecimento teó-
rico e técnico dos profissionais da cadeia produtiva do
algodão. Aproximadamente 150 pessoas participaram
do evento e a segunda etapa está programada para o
mês de abril de 2009.

Durante o treinamento, foram tratados assuntos li-
gados aos processos e tecnologias da cadeia do algo-
dão e também se traçaram estratégias para reduzir
custos e melhorar a qualidade da produção no cerrado
da Bahia. Um dos destaques da programação foi a ex-
planação do diretor da Abapa, Celito Missio, que, além
de produtor é proprietário de algodoeira. Missio falou
sobre a importância do beneficiador na cadeia produti-
va do algodão.

Curso capacita profissionais do algodão
De acordo com o presidente da Abapa, João Carlos

Jacobsen, os diversos treinamentos promovidos ao lon-
go do ano pela Associação têm como objetivo minimi-
zar os entraves causados pela falta de capacitação, in-
cutindo nos colaboradores e participantes a cultura do
planejamento técnico e profissional.

“O  material  humano  treinado  e  valorizado  é
essencial à cadeia do algodão da Bahia. Os cursos vêm
atender a esta demanda e, por isso, têm grande adesão
do público”, afirma Jacobsen.

Na oportunidade, também foram passados concei-
tos que permitem a análise de custo-benefício, atendi-
mento ao mercado e sustentabilidade.

INFORMAÇÕES: na Abapa, com Rilla Rios ou
Hérica Pignata.
Fone-fax: (77) 3613-8041/3613-8009
E-mail:rilla@abapaba.org.br/herica@abapaba.org.br
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